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APRESENTAÇÃO

Dando prosseguimento a série de publicações “ As Ongs e a Realidade Brasileira” , apreseiitamos agora 
o  Caderno 3 - 'Os Giastos Públicos Federais Com As Políticas Sociais” - onde pretendemos oferecer uma 
análise da evolução do comprometimento do govemo federal com os programas sociais nos últimos anos.

Para tratar deste tema convidamos um especialista na matéria, André Cesar Mediei, que redigiu 
especialmente para este projeto o texto “ O Desempenho Financeiro das Políticas Sociais Federais” , 
Também incluímos, com a permissão do autor, um õutro artigo “Quem Sao os ‘Primos Pobres’ do 
Orçamento”, do jom alista Ib Teixeira, extraído da revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio
Vargas.

O objetivo desta colétânia é trazer para a reflexão e o debate temas da atualidade. O processo de 
mudanças que estamos vivenciando coloca para as ongs um desafio maior de reflexão e aprofundamento 
da análise sobre a nossa realidade social e, neste caso, sobre a questão do orçamento público.

As políticas públicas de conteúdo social têm relação direta com a luta pela ampliação da cidadania. 
Não basta ver o bolo crescer via política econômica, e ser apropriado pelas elites de sempre. A questão 
social é uma prioridade e deve ser equacionada desde já. O Brasil deve deixar de ser o país do presente só 
para alguns, e passar a ser o país do futtiro para a maioria da sua população, construído desde já. A inclusão 
dos excluídos passa por uma outra concepção de desenvolvimento. As medidas tópicas, ocasionais só 
agravam os problemas sociais.

O texto de André Cesar Mediei é uma ótima contribuição nesse sentido. EÍe nos dá uma visão das 
políticas sociais e dos respectivos financiamentos nos últimos 15 anos. São dados importantes que revelam 
simultaneamente avanços e retrocessos nos direitos da cidadania e no dever do Estado. A leitura atenta dos 
números e dos gráficos evidenciam uma grande perda cíclica e sem reposição nos financiamentos da área 
social. O máximo que se consegue é a volta aos patamares anteriores. Até quando?

Outra contribuição importante aparece quando é abordada a perspectiva de descentralização das 
políticas, da administração e dos financiamentos das políticas setoriais da área social (saúde, educação, 
assistência social etc). Não se trata, apenas, de transferir responsabilidades na gestão. A questão dos fundos 
públicos para os estados e municípios é ponto central dessa discussão. Os dados apresentados ajudam na 
compreensão disso.

A Abong e o Sactes se sentem gratificados com a publicação destes trabalhos. Esperamos continuar 
contando com a colaboração de importantes intelectuais e militantes da causa democrática no país. E que 
as associadas da ABONG e outros atores políticos e sociais trabalhem cada vez mais na qualificação de 
suas ações.

saüiBsy ABON® tóííiD
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o DESEMPENHO FINANCEIRO DAS 
POLÍTICAS SOCIAIS FEDERAIS

1. IN TRODUÇÃO

Os úlliinos \ 5 anos tem sido mnraidos 
por tnmsfonnaçõcs profimdas no padrão 
dc financiamento das políticas sociais no 
Brasil. Estas mudanças di/.cm respeito a 
três ordens dc Fatores:

a) criação dc conceitos socialm entc 
mais ab ran g en tes de p o lílica  so c ia l, 
lastreados na universalização da cobertura 
e nos direitos de cidadania, associados a 
delernunadas fonnas de proteção social e 
concessão de bcnefícios públicos:

b) in lciisificação dos processos de 
descentrali/ação política, administrativa e 
fiscal, com o conseqüente aumento da 
paiticipação dos Estados e Municípios, 
seja no financiainenlo. seja na execução 
destas poiiticas:

c) alterações na dinânúca e na natureza 
dos fundos s o c ia is , que até h o je  se 
constiluem nos principais elementos de 
fin a n cia m e n to  das p o íí í ic a s  s o c ia is  
federais

a) Política Social c Cidadania

O prim eiro poi\to - e.\tensão dos 
c o n c e i to s  de p r o te ç ã o  s o c ia l  
progressivamente a iodos os cidadãos - 
vem ocorrendo, nn prática, desde a década 
de setenia. qnando programas de saúde, 
previdência e assistência social rompem 
aos poucos a lógica contributiva e passam 
a se estender a indigentes e traballiãdores 
informais.

A politica de educação básica, que do 
ponto de vista conceiliial foi a primeira 
política universal no Brasil, tinha, até os 
anos sessenta, limitações estnLinrais para 
e.xpandir siia cobertuni. Nos anos setenta

houve largo incremento na extensão social 
das políticas de educação, embora às 
custas da qualidade do ensino e das 
limitações ainda existentes na cobertura, 
decorrentes da elevada evasão e da cultuni 
da repetência, vigente entre professores e 
o r g a n iz a d o r e s  d os s is te m a s  
e s ta d u a is/ m u n ic ip a is  de e n sin o  de 
primeiro grau.

As áreas dc habitação c saneamento, no 
entanto , continuavam  a ser p o líticas 
sociais restritas àqueles que detinham 
flu xos rcgularcs dc renda, em pregos 
formais e capacidade de endividamento. 
Nos anos setenta, som ente as classes 
m édias foram b en efic iad as por estas 
políticas.

Com a crisc do financiam ento das 
poiiticas sociais e a abertura política, 
ambas centradas na primeira metade dos 
anos oitenta, intensificon-sc a luta de 
vários segmentos sociais, inclusive de 
organizações não governam entais, em 
fa v o r  dos e x c lu íd o s  do m odelo de 
desenvolvim ento econôm ico altamente 
co n cen tra d o r que v ig oro u  nas duas 
décadas anteriores.

A Constituição de 1988 - conhecida 
in fo rm alm en te  com o a C o n stitu ição  
Cidadã - incorporou uma série de direitos 
sociais e deveres do Estado para com seus 
cidadãos no cmnpo das polílicas sociíiis. A 
universalização da saúde, da proteção 
s o c ia l  a tra v é s  da p re v id ê n c ia  e da 
assistência são exemplos desses direitos.

h) Política Social e Descentralização

A Carta C o n stitu cio n al de 1988 
tam b é m  in tro d u z iu  o u íro  p re c e ito  
decorrente das lulas da primeira ntetade da 
década de oitenla: o da descentralização.

A crise do financiamento das políticas 
públicas federais no início da década, 
a s s o c ia d a  aos rec lam o s de grandes 
segmentos da sociedade brasileirafrente às 
c a r a c t e r í s t i c a s  c o n c e n tr a d o ra s  e 
centralizadoras do modelo econôm ico, 
trouxeram no bojo das novas bandeiras 
d e m o c r á t ic a s . a q u e s tã o  da 
descentralização poUüca. administrativa e 
fiscal.

Tais bandeiras não eram defendidas 
apenas por Governadores e Prefeitos, mas 
também por grande número de entidades 
civis sem fins lucrativos que surgiram ao 
longo do movimento de democratizaição 
social dos anos oitenta.

A d e s c e n tr a l iz a ç ã o  p o lít ic a  era  
e n te n d id a  c o m o  a n e c e s s id a d e  de 
fo rta lecer o poder e a autonom ia dos 
representantes locais - Governadores e 
Prefeitos - cargos cu jos ocupantes, ao 
longo dos anos de ditadura, estavam  
sujeitos ao casuísmo e ao chentelismo do 
nível central, no grau e na medida em que 
se circunscreviam aos circiútos do poder 
palaciano. Como os govenuidores eram,
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em certa inedidíi, iníerventores do poder 
centraL a proximidade com o poder das 
burocracias em Brasília é que defmia, em 
úllima instância, os canais de acesso aos 
ftindos públicos federais.

A descentralização administrativa era 
entendida com o a necessidade de que 
Estados e Municípios viessem a assumir 
determinadas responsabilidades no plano 
da execução c coordenação dc políticas 
públicas, especialmente aquelas de cunlio 
n o ta d a m en te  lo c a l ,  co m o  saú d e , 
s a n e a m e n to , e d u c a ç ã o , h a b ita ç ã o , 
tnuisporte, etc. Justificava tal necessidade 
0 argum ento de que a g estão  destas 
poiiticas deveria estar mais próxima das 
com unidades para as quais elas são 
d e lin e a d a s . A d e s c e n tr a l iz a ç ã o  
administrativa das poiiticas sociais era o 
cam inho mais rápido para introduzir 
filo s o fia s  de p lan e jam en to  e gestão  
participativa, as quais, ao mesmo tempo 
em que mobilizariam e conscieiuizariam 
as comunidades locais, confeririam maior 
le g it im id a d e  ao s g o v e rn o s  que as 
implementariam.

A descentralização fisca l fo i. não 
ap enas uma n e ce s s id a d e , m as uma 
rea lid ad e  nos an o s o ite n ta . V á rio s  
trabalhos^ têm demonstrado que a receita 
disponível pela União na década de oiíenta 
atingiu sua maior participação na carga 
tributária total do país em 1983, quando a 
partir de então com eça a decrescer. Em 
contrapartida, aumenta a participação dos 
Estados e M unicípios nesse processo, 
ainda que os dados mais recentes mostrem 
um retomo do aumento da participação da 
União e dos Mimicípios na carga, fiscal 
naciOmil. em detrimento dos Estados.^

Vale comentar que a descentralízíição 
fiscal tem ocorrido por duas vias: através 
do aum ento do peso da arrecad ação  
própria dos Estados e M unicípios, em 
detrimento da U nião e mediante o aimiento 
das t r a n s fe r ê n c ia s  c o n s t i tu c io n a is  
automáticíis (fundos de participação de 
Estados e Municípios) e negociadas do 
nível central para os níveis locais de 
Govemo.

P o d e -s e  d iz e r  q u e . p ara  o 
financiam ento das políticas sociais ao 
nível local, foi de gnmdc importância o 
papel das transferências negociadas, as 
quais garantiram aos Estados c Municípios 
importantes recursos cm árcas e programas 
estratégicos. No entanto, estas esferas de 
governo também aumentaram, ainda que 
de fo rm a  tím id a  e d c s b a la n c c a d a  
setorialmente. seu papel no financianicnto 
das polílicas sociais.

c) Fundos Sociais

C o stu m a -sc  d efin ir  com o fundos 
sociais no Brasil, aqueles compostos por 
recu rso s d erivados de co n trib u içõ es  
sociais específicas e voltados para serem 
aplicados em uin ou m ais programas 
socia is. Os Fundos S o cia is  no B rasil 
apresentam diferenças substanciais quanto 
a origem ou motivação para a sua criação.

Os principais fundos sociais existentes 
no Brasil são o Fundo dc Previdência e 
Assistência Social (FIA S): o Fundo de 
Apoio ao hivestimento Social, extinto em
1988  (F A S ) : a C o n trib u ição  para o 
Financiamento da Seguridade (C O FIN S): 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FN D E): o Fundo dc Garanlia 
por Tempo de Serviço (FG T S); o Fundo de 
A m paro ao T ra b a lh a d o r (F A T ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
das E m p resas (C S L L E ). O A n exo 2 
m o stra  a lg u m a s  c a r a c te r ís t ic a s  
diferenciais destes fimdos. Ao longo dos 
anos oitenla e noventa pode-sé dizer que:

• Os fundos apresentam uma tendência a 
especialização de suas aplicações. Mesmo 
aqueles inseridos em ações e natureza 
am p la  (co m o  a seg u rid a d e  s o c ia l)  
tenderam, recentemente, a se tornar mais 
especializados;

• Os fundos sociais cuja base é folha de 
salários íêm sofrido restrições nos anos 
recentes, enquanto que aqueles baseados 
em faturam ento e lucro tiveram  mais 
e s p a ç o  p ara  o c re s c im e n to  de sua 
arrecadação;

• Quase todos os projetos dc refonruí fiscal 
prevêem uma revisão ou eliminação dos 
fundos sociais, acabando com o processo 
dc vinculação de recursos. O c.xemplo 
recente do Fundo Social de Emergência 
mostra a repulsa que os gestores da política 
econôm ica lêm à vinculação dc recursos.

• No entanto, os gestores setoriais da área 
s o c ia l  c o n t in u a m  sc  a r t ic u la n d o  
politicamente para manter as vinculações 
dc recursos: as quais, segundo estes, 
seriam importantes mecanismos de defesa 
de fontes de recursos numa sociedade onde 
as p r io r id a d e s  não são c la ra m e n te  
definidas nos momentos de elaboração c 
execução do orçamento.

As recentes altemalivas do Governo 
para desvincular recursos continuam a 
esta r lastread as no Fundo So cia l de 
Emergência (F SE ). criado em 1994 através 
de uma medida provisória que, até o 
presente momento não foi, sequer, votada 
no Congresso. Previsto para durar até 
1995, existe a expectativa por parte das 
autoridades econôm icas, qiie o F S E  seja 
recriado para vigorar no biênio 1996/7. 
garantindo uma desvinculação de recursos 
favorável ao Govem o (e desfavorável para 
os g esto res da p o lílica  so c ia l) até o 
momento díi votação do projeto de refonna 
fiscal do Estado, quando lui concepção da 
equ ipe e co n ô m ica  do G ov erno, esta 
d e sv in cu la çã o  se r ia  d efin itiv a . Para 
entender um pouco melhor esta questào, 
valeria a pena explicar como funciona o 
F S E

2 - O F S E  E A S P O L ÍT IC A S 
SO C IA IS

Diferentemente de outros planos de 
e s ta b iliz a ç ã o  já  ten tad os no país, o 
prom ulgad o por F ern an d o  H enrique  ̂
Cardoso, quando ministro, no início de 
1994  (P lan o F H C ). tratava  o d éficit 
público como a causa primária da inflação.
Tal apreensão decorre não só da leitura de 
sua exposição de motivos do FSE , como 
da maneira com o a z£ragem do déficit deve 
ser alcançada.

1 - Ver AFFONSO, R.B.A., "Federalismo Tribirtário e Crise Econômica - Brasil; 1975-1985”. Dissertação de Mestrado. lE/t lNICAMP, Campinas (SP), novembro de 1988 
(mimeo.) e BARRERA, A.W.. "Aspectos Federativos das Relações Fiscais Intergovcmamentai.s", Texto do Projeto "Federalismo Fiscal no Bra.stl". Suli-Projeto ”A Refomia 
Tributária no Contexto da Revisão Coastitiicionar'. lESP/FUNDAP. São Paulo, maio de 1994, mimeo.

2 - Dados apresentados no trabalho de BARRERA, A. W. (op.cit), mostram t|iie a participação da receita disponível da LInião na carga tributária bruta, entre 1992 e 1991. 
aumenta de 53.8% para 54.9% na União e de 15.9% para 16.6% nos Municipios. Em contrapartida, nos Estados ocorre uma queda dc 3Ü,4% para 28.5% na participação.
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N os phiiios an terio res , em bora o 
Irauiinenlo do deficit público estivesse 
sempre prcsenle. o equilíbrio das conlas do 
govcnio cr<t eiuciidido com o apciuts mais 
mn dos falores que auxiliariam a obtenção 
da estabilização. Exceção foi o Plano 
Collor que. ao buscar o equilíbrio atnivcs 
do controle das despesas ao longo do aiio. 
não apresentou niptuni eni relação aos 

^  tra iam en lo s a n te rio re s . N os d em ais 
planos, por sua vez. a ênfase fo i a qnebra 
da inércia inflacionária. Nesse sentido, 
pode-se di/cr que cni nenhuma tentativa 
anterior dc estabilização a questão do 
déficit tenha adquirido centralidade. Na 
exposição dc m otivos foi dito que "a 
reorgani/;ição fiscal do Estado é a pedni 
fu n d a m e n ta l do p r o c e s s o  de 
estabiliz^íção"^,

Contudo, o caráter ccnlnil assumido 
pelo e q u ilíb r io  das co n tas  p ú b licas  
somente ficava evidente quando ao sc 
levar em conta a preocupação da equipe 
econômica em demonstrar para os agentes 
que 0 déficit seria zerado ex-anfc\ isto c. 
antes mesmo da execução do orçamento, 
No lugar de conter despesas, na medida cm 
que 0 desequilíbrio sc apresentasse^*, ou dc 
recorrerão uso do expediente de postergar 
gastos para o próximo ano, ao fmal do 
exercício^ e lim in a v a  o d é fic it  j á  no 
próprio orçam en to c . atrav és de um 
controle estrito , assegura o equilíbrio 
dviràntc cada fase da execução.

Para a equipe econômica do governo 
Itamar Franco, a elim inação do déficit 
público cx-antc seria fundamental para o 
sucesso do plano de estabili/^ição. M ais do 
que; resgatar o verdadeiro sentido do 
orçainento. deixando de seconslituirnum a 
peça de ficção e passando a ser um real 
inslninieiito de planejamento, a garantia de 
equilíbrio visava indicar aos agentes que 
nenhum aumento da carga Iributária se 
faria necessário. Isto porque, na hipótese 
dos agentes serem capazes de se antecipar 
ás ações do govem o. qualquer dúvida 
quanto ao equilíbrio das contas levaria a 
aumentos de preços, E  esses aumentos de 
p r e ç o s , n iesm o que in ic ia d o s  ou

circu n scrito s ín icialnicn te aos setores 
oligopolistas da economia, provocariam, 
m ais cedo ou m ais tarde. a volta do 
processo inflacionário, na niedida em que 
todos agentes buscariam recompor suas 
posições.

Como a equipe econôm ica procurava 
zerar o déficit público através do aumento 
das receitas iributárias e do corte das 
despesas previslas no Orçamenlo. o Fundo 
Social de Emergência (F S E ) pass^iria a ser 
e s tra té g ic o . A im p o rtâ n cia  do F S E  
decorria de dois entendimentos;

• que 0 equacionamento do financiamento 
dos principais program as socia is tem 
dependido dc ganhos inílacionáriose:

• que 0 sistema dc vinculações existente 
luío pennile a alocação ótima dos rccursos 
dispomveis.

Neste sentido, o FSE  não é um fundo 
de e m e rg ê n c ia  c r ia d o  no b o jo  d os 
programas ortodoxos de estabilização, tais 
quais os realizíidos cm  países como o Peru, 
a Bolívia ou a Colômbia. Tambcm não é 
um Fundo Social, dado que seu objetivo é 
tirar recursos vinculados majoritariamente 
para as á rca s  s o c ia is  (o riu n d o s  de 
contribuições sociais) para outros setores, 
p r in c ip a lm e n te  os d e s tin a d o s  a 
esterilização da dívida interna. Por outro 
lado, nào c  nem um Fundo, porque os 
Fundos pressupõem uma gestão (ein gèral 
setorial) relativamente independente,

Nos países onde foram criados fnndos 
sociais de emergência, o impíicto social da

"Nos países onde foram 
criados fundos sociais de 

emergência, foram 
estabelecidos programas 

sociais para mitigar os 
efeitos perversos da 

estabilização como o 
desemprego >e a fome.”

e s ta b iliz a ç ã o  e co n ô m ica  e x ig ia  que 
fossem  estabelecidos programas sociais 
(com  recursos intemos ou extem os) para 
m it ig a r  os e f e i t o s  p e rv e rs o s  da 
estabilização, tais com o o desemprego, o 
aumento do grau de iiiformalização do 
trabalho, a nüséria e a fome.

No caso do F S E  brasileiro, os recursos 
gerados pelo fundo, muitos dos quais 
o riu n d o s das p ró p rias co n trib u içõ e s  
sociais, foram importantes simplesmente 
para c r ia r  lib erd ad e  a lo ca tiv a  para, 
eventualmente repor recursos cortados na 
revisão do Orçamento de 1994, o qual 
nunca foi votado, dado que o Govemo 
Bríisíleiro no ímo passado funcionou sem 
que 0 orçamento fosse sancionado pelo 
Congresso. Ao nâo serem criadas fontes 
pam recompor as perdas acumuladas dos 
g a s to s  s o c ia is  fe d e r a is  no p erio d o  
1990-1992. 0 nome do fundo é totalmente 
inapropriado, não correspondendo às suas 
reais intenções.

o  F S E  é composto, enlre outras fontes, 
de 20%  do produto da arrecadação de 
todos os im postos e contribuições da 
União (exceto algumas definidas em seu 
d isp o sitiv o  le g a l) , nelas in clu íd as a 
contribuição paga ao IN SS.

Nesse sentido, quando foi definido que 
os recursos do F S E  "serão aplicados no 
custeio das ações dos sistemas de saúde, 
educação, benefícios prevídenciários e 
a u x íl io s  a s s is te n c ia is  de p re s ta çã o  
co n tin u a d a , in c lu s iv e  liq u id ação  de 
p a s s iv o  p r e v id e n c iá r io . e o u tro s  
p ro g ra m a s  de re le v a n te  in te r e s s e  
econôm ico social"^, a equipe econôm ica 
buscava, mais do que ju stificar o aumento 
de tr ib u to s ,  d o ta r  o g o v e rn o  de 
flexibilidade na alocação de um volume 
significativo de recursos.

A simples leitura da composição do 
F S E  em 1994 indica que a área mais 
a fe ta d a  p ela  red u ção do s is tem a  de 
vinculação seria a da Seguridade Social. 
Tal fato só nào ocorreu porque, diante da 
perspectiva de deficít, a Previdência não 
destinou em 1994 recursOs para a saúde e

 ̂ - li.xpostífüo dü Molivos n ’ .195. Miiiislcrio da Tazeiida. Gabinele do Mini.slro, Brasília, 7 dc dezembro de 1993.

4 - Como ocorre nas estratégias de conlingenciaincnto do orçamenlo praticadas nos últimos anos.

5 - Como o co iT Ía  na prática net';ista da tiilirica "restos a pagar", na passagem de um exercício fiscal para outro,

6 - Ai1ígo71 da r.tneiida Constitucional dc Revisão Número 1 de 1994,
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0 F SE  repôs, pmtiCfimente, todos os cortcs 
dn Contribuição sobre Folliü ao Minislério 
da Prcvidênciii Social. ,

Ao mesmo tempo, é fato piiblico e 
notório que s ig n ifica tiv a  parcela das 
receitas do FSE  foram destinadas a áreas 
coinpletanienle alheias às e.xplicitamente 
previslas na Enienda dc criaçao do Fundo. 
0 que significou estcrilizaçao dos recursos.

A manutenção do Finido Social de 
E m erg ên cia  para 1 9 9 5  rep resen tou , 
e fe t iv a n ie n te . um a red u ção  das 
d isponibilidades de recursos pára os 
M in is té r io s  da á re a  s o c ia l .  A s 
contribuições socia is que com põe os 
fiindos sociais deverão ter arrecadação 
record neste ano. mas os excessos de 
arrecadação não póderão ser camilizados 
para esses Ministérios, uma vez que seus 
o rça m cn io s  fo ram  co n stru íd o s com  
disponibilidades de rècrnsos inferiores a 
suas necessidades dé gaslo, Não é por 
outro motivo que Ministros como Adib 
Ja ten e da saiide vêm  liderando uma 
verd ad eira cruzada para o b le r  m ais 
recursos para a saúde, a partir da criação 
ou restabelecimento de novos impostos 
como a Contribuição sobre Movimentação 
Financeira.

Caso não e,\islisse o Fundo Social de 
Emergência e recursos como o CO FIN S - 
fmlo díi anterior lula do Mimstro Adib 
Jatene quando exerceu esse mesmo cargo 
no Govemo Collor - fossem integralmente 
canalizados para a saúde (sem o desconto 
dos 20%  do FSE ) não haveria necessidade 
de novos impostos ou contribmções, pois 
as estimativas refeitas pam o 2o. semestre 
deste ano indicími que a arrecadação desta 
contribuição em 1995 poderá chegar a R $ 
17 bilhões contra os R S disponíveis

no O rçam ento  para o M in is lé r io  da 
Saúde.

3. C O M PO R TA M EN TO  DO 
G A STO  SO C IA L  FE D E R A L

O gaslo social no Brasil apresenlou ao 
lo n g o  d os an o s o ite n ta  e n ov en ta , 
diferenles movimentos. Os gráficos 1 e 2 
exempli ficam tal si (nação para o gasto 
federal.

Gráfico 1 
Gjisto Social Federal: 1980-1993

lIS,$liill)Õesdc 1992

Gráfico 2 
Gasto Social Federal Per-capita:

19Xf)-]993USSde 1992

Uma análise do movimento do gaslo 
social federal total permite que sejam  
observ'ados os seguintes comportamenlos:
a) Elevação entre 1980 e 1982 b) Queda 
110 período 1982-1984 ; c) recuperação ao 
longo do período 1984-1990; c) Nova 
q u ed a  no p e r ío d o  1 9 9 0 -1 9 9 2  e

recuperação a partirde 1993, Sendo assim. 
0 nivel do gaslo social em 1992 era 
praticamenle igual ao de 1980, embora em
1993 lenha ocorrido uma forte recuperação 
do gasto social (27 .3% ). colocando-o no 
palamar mais elevado desde 1980

No que se refere ao gasto social federal 
per-capita. vale notar que. em que pese a 
e x is tê n c ia  de m o v im e n to s  c íc l ic o s  
similares ao gaslo lotal. o ano de 1982 foi 
0 patamar mais elevado de lodo o período, 
seguido dos anos de 1989 e 1993,

Em 1993, portanto os gaslos sociais 
federais voltam a subir, podendo indicar o 
início de um novo ciclo expansivo do gasto 
social, No enlanto. em que pese o fato do 
gasto social federal ler atingido seu maior 
volume em 1993 (U S$ 48 ,8  bilhões), o 
correspondente per-capita desse gaslo 
neste ano não superou a marca dc 1982,

Vale dizer que o gasto social federai 
a p re s e n ta  um a fo r te  a d e r ê n c ia  ao 
movimento cíclico  da econonúa brasileira, 
Foi ju stam en te  nos periodos dc crise 
econôm ica mais intensa (198 2 -1 9 8 4  e 
1990-1992) que o gasto social federal 
apresenlou as maiores quedas.

O anexo 1 mostra o desempenho do 
gaslo social federal por setor de política 
social. Os setorcs onde ocorreu a maior 
expansão dos gastos fed erais  foram ; 
assistência social^  trabalho*^. saúde*^\ 
p rev id ên cia  s o c ia l '* ,  e d u ca çã o '^  c 
alimentação e nutrição*^, Aiuüogamente. 
os g a s to s  a s s o c ia d o s  ao s s e to re s  
d ep en d en tes do F G T S  (h ab itação  e 
saneam ento b ásico ) sofreram  grandes 
quedas na segunda m etade dos anos 
oiíenta, com o d ecorrência da falência 
financeira deste fundo e. poslerionnenle. 
da desativação da carteira de programas do

7 '  Com o processo de estabilização econômica e a maior preferência pela lituiidez. acrodila-se tpie a receita da CMF proposia pelo Ministro Jatene não ultrapasse os R$ 4,0 
bilhões, em lennos anuais

8 -. Vale comentar c]iie a foite expansão dos gastos sociais etn assistência social a parlir dc 1987 está condicionada pela incfiLsão de parte das despesas relacionadas ao 
PIS/PASEP {pagamento de abonos) ao conjimto dos gastos setoriais. Mesmo assim, registra*se a existência de nma expnnsão dos ga.stos,

9 - A forte expan.são dos ga.stos federais.com o programa traballio, a p:irtir de 1989, está condicionada à reformulação e expiuisão de cobertura do programa de
seguro-desemprego,

10 - Com o advento dos programas dc Ações Integradas de Saúde, SMDS e SMS, bouve forte expansão dos gastos federais com saúde, () período onde foi maior lal expansão 
foi o situado entre 1987 e 1990.

11 - (!)s gaslos coni previdência .se expandem mais rapidamente a partir de 1989 com a incorporação dos Iienefícios contidos na Constituição dc 1988.

12 - A expansão dos gastos com educação, concentrada no periodo 1986-1990 eslevc condicionada as modificações introduzida.s com a emenda Calinon, íjue vinculou 
percentuais <irçanienlários de recursos a serem aplicados na área, bem como a incorporação constitucional dessa vinculação.

13 - Os recursos desembolsados com este programa se expandem fortemente entre 1985 e 1990. decorrente da prioridade setorial durante todo o govemo Saniey Com a crise
1990-1992 oconeu uma forte queda do gaslo setorial que vem se recuperando lentamente a partir de 1993,
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cMiiiio BNH. Uma niuiiise do gíisto por 
sc lo i podcr:'i c x p lic íir  as v a r ia ç õ e s  
observ adas iio anexo 1 destc Irabalho.

a) Alimentação c Nutrição

Os gaslos com aiimeiuação e nutrição 
sofreram nma forle expansão ao longo do 
periodo l9 S 5 -iy 9 f) . correspondente a 
totalidade da administração S a r n e y F o i  
nesse periodo qne foram incrementados o 
P rog ram a dc Saú d e c N u triçã o  do 
INAN/Minislério da Saúde (PSN). antigo 
Programa de Snpiementação Alimentar, o 
Programa dc Complementação Alimentar 
(PCA ) da L BA . bem com o programas 
como 0 PAIE (alimentação dos irmãos dos 
escolares) c os programas de merenda 
escolar, rinanciados com  recursos do 
FNDE.

N esle mesmo periodo. d estaca-se  
também a criação do Progrania Nacioiuil 
do Leite para Cnanças Carentes (PNLCC). 
bem como outros programas ligados ao 
antparo ao produtor nnal (como o PAP). 
tendo cm vista baratear o custo dos 
a lim e n to s . P o d e -se  d ize r que e stes  
programas tiveram um certo valor relativo.
Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde e 
Nutrição do IBG E. dc 19X9. revelam uma 
melhoria subslancial do estado nutricional 
da população brasileira, cm qne pese a 
p erm an ên cia  de u iv e is  e lev ad o s de 
desnutrição (formas graves e moderadas) 
entre a p op u lação , esp ecia lm en te  a 
infantil.

Com o advento do Governo Collor. os 
gastos com alimentação e nutrição chegam 
a ser 15.2%. em 1992. do que foram em 
J99(í. Em 1 e l e s  volliun a sc recuperar, 

sem chegar, seqner. a alcançar os valores 
encontrados em 1985. situação ainda mais 
grave quando se considera o crescimenlo 
popvilacional do periodo.

b) Educação, Cultura e Desportos

Os gaslos federais com educação são. 
em sua maior parcela (cerca de 70% ). 
voltados para custeio e investimento das 
universidades federais. Como boa parle do

14 - Uma iináiisc tlet;ilhati;i c crilenosa da polílica alimiintar nutricional nos anos oitenta tbi feita por OLIVEIRA, E. S., em sua lese de mestrado "A Questão 
Alimetiar-Nulricional na Nova República, apresentada na ENSP/t‘l()CRUZ cm julho de 1994.

1? - Ver MlílDICI. A.C,. "A Dinâmica do Cíasto Social no Brasil nas Três llsferas dc Govemo", l’d. Área de Poh'tica Social do lESP. São Paulo (SP), junho de 1994

16 - SoliiL- esle jioiito. ver MEDICl, A,C., BRAtiA. .I.C.S c ,-\RRE rCHE, M,. "Novtis llorizontes para a Regulação do Sistema de Saneamento no Brasil", in RAP, Ed. 
E,UAP/1'(!\'. R io  dc .laneiro, Vol, 29. No. 1.Janeiro/m;u‘ço de 1995,

gasto das nni\ crsidadcs refere-se ao item 
pessoal, eles estão demonstrando, em 
grande medida, as flutuações salariais dos 
professores universitários, O ensino de 
p r im e iro  e seg u n d o  grau  é 
responsabilidade das esferas municipais e 
estadnais dc ensino, refletindo, dessa 
forma, o desempenho desse setor, Não é 
por outro m otiv o  que e s ta s  esfera s  
representaram de 6 0 %  a 70%  dos gastos 
com educação do pais.

Entre 1985 e 1989 estes gaslos tiveram 
sua maior e.xpansão. De 1990 ate l'*)92 eles 
decrescem fortemente, acompíuihando o 
movimento das demais políticas sociais, 
fortem ente  frag ilizad as ao longo do 
Governo C ollor Eni 1993, coni a posse de 
Itamar Franco, eles voltam a aumentar, 
atingindo niveis próximos aos observados 
nos dois prim eiros anos do G overno 
Sarney,

c) Saneamento e Meio-Amhiente

Os gastos federais com esse programa 
atingiram  seus níveis mais altos em 
1981/82 e 1987/88, D esd e  en tão , a 
profimda crise do FG TS - sua principal 
base e financiamento - vem trazendo uma 
redução dos recnrsos federais aplicados, 
No entanto, observa-se desde 1987. em 
contrapartida um forte crescim ento da 
participação dos Estados no financiamento 
desse setor, que passou de 32% para 61%*^ 
alé 1990.

Com a perspectiva de reforma do setor, 
existe a possibilidade de que a participação

estadual e local venha a aumentar, ao lado 
de programas de privatização e concessão 
de serviços que permitam recuperar as 
empresas estaduais de saneamento, muitas 
das quais enfrentam grandes dívidas e 
necessitam  de investim entos vultuosos 
para recuperar parte de seu patrimônio 
instalado. A utilização de empréstimos 
externos e a perspectiva de uma política 
tarifária mais realista são expectativas 
nesse campo,

No entanto, pennanece o problema de 
que os maiores déficits encontram-se entre 
a população de mais baixa renda, seja nas 
p e r ife r ia s  m e tro p o lita n a s , s e ja  nas 
pequenas cidad es, esp ecialm ente nas 
regiões norte e nordeste. Para estas áreas, 
somente a aplicação de investimentos a 
fundo perdido associad os a po líticas 
ta r ifá r ia s  su b sid ia d a s  poderiam  ser 
e s t r a té g ia s  para  c o b r ir  os d é f ic i t s  
existentes,*^’

d) Habitação

Os gastos couí habitação padecem dos 
m esm os p ro b lem as dos g a sto s  com  
saneamento, ou seja, a fonte FGTS, A crise 
no fmanciamento desse fundo tem trazido 
movimentos desfavoráveis, seja nos anos 
oitenta, seja nos noventa. Assim, depois de 
gastar entre U S$ 4 e 5 bilhões nos três 
primeiros anos da década de oitenta, estes 
gastos caem para menos de U S$ 2 bilhões 
nos anos de 1991 e 1993,

í^o entanto , enquanto os E stados 
assumem progressivamente as despesas 
com  saneam ento, os M unicíp ios vem 
assumindo crescentemente os gastos com 
habitação Dados para a década de oitenta 
mostram que os Municípios passaram a 
desem bolsar de 30%  (1980) para 64%  
(1990) dos gastos com habitação. Neste 
mesmo ano, o desembolso nmiúcipal com 
programas desta área chegou a ser de US$ 
4,1 bilhões.

Esta tendência parece ser positiva, uma 
vez que os gastos federais com habitação 
d ir e c io n a v a m -s e  para c o n s tr u ç õ e s  
voltadas p<mi a classe média, enquanto que
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OS gastos im iiiicipais vem  prio rizando  as 
liabilações populares c o assen lam eiuo  de 
ra>’elas c árcas dc risco.

e) Trabalho

Gaslando incnosde USS 20Ó.O niilliõcs 
anuais nos seis primeiros anos da década 
de oilcnta. os gastos coni esse programa 
tiveram forte crescimento, especialincntc a 
paitir de 1989. qnando o PIS e o PASEP 
passaram a compor o Fundo de Amparo do 
Trabalhador (F A T ) responsável pelo 
financiamento, ein bases mais sólidas, dos 
programas dc scgnro-dcseinprego.

Embora em 1990 tenha sido gasla a 
fabulosa de quase US.Í> 4.0 bilhões com 
programas de trabalho, há uma consisteiUe 
queda destes gaslos desde então. O valor 
registrado para 199.3 fo i dc U S$ 1.5 
bilhões, o que demonstra que a queda icin 
se verificado em allos patamares.

f) Assistcncia Social

Esle é outro selor onde Os recursos 
aplicados vem lendo forte crescim enlo 
desde o início dos anos oitenla. Gaslando 
menos dc US$ 500 milhões por ano nos 
sete primeiros anos da década de oilenla. 
esle selor passou a desembolsar majs dc 
U S$ 1.0 b ilhão  por ano no período 
1987-1993. com e.xceção do ano dc 1990. 
quando esle valor caiii para U S$ 715 
milhões.

Este crescim enlo. no entanlo. eslá 
atrelado ao falo de que. a partir de 1987, as 
despesas com o pagainenlo dò abono do 
PJS/PASEP passaram a ser registradas 
com o despesas de assistên cia  socia l. 
Sendo assim , exlraindo-se esse valor, 
verifica-se que os gastos com assistência 
não lem crescido como apontam somente 
as estalíslicas.*^

Previdência Social

Os gastos com Previdência Social tem 
oscilado, ao longo dos anos oitenta, ao 
sabor das flutuações cíclicas da econom ia 
que. cm geral, acabavam por condicionar, 
numa economia inflacionária, a magnitiide 
do vaJor dos benefícios. O ano de 1984 e o 
biênio 1987/88 foram os periodos onde 
esse gasto foi mais baixo.

A Constituição de 1988 imprimiu uma 
tendência ao aumento cstnilural dos gaslos 
com  b e n e f íc io s  p rcv id e n c iá r io s . ao 
aumentar o universo dc beneficiários e a 
criar regras novas para manter e atualizar 
0 valor dos bcnefícios. Com a criação e 
implanlação da lei orgânica da previdência 
social (1991) podc-se dizer que os gaslos 
da previd ência  passam  de U S$ 2 0 ,9  
bilhões em 1991 para U SS 29.2 bilhões em
1993.

A s p c r s p e c l iv a s  dc re fo rm a  da 
previdência social parecem ineviláveis. O 
liining político para sua realização tem 
impedido que a discussão se aprofunde 
numa pcrspccliva mais nípida. Mesmo 
assim , eventuais reformas dificilm ente 
reveitcriam cslinlurahucnlc as tendências 
dc crescimenlo do gaslo. O equilíbrio da 
previdência social no Brasil depende 
menos da redução da despesa do que de 
falores cstnilurais (aumcnlo do emprego 
formal e do salário médio da economia) e 
administrativos (redução da sonegação e 
das fraudes), difíceis dc serem encadeados 
sem iima forte reforma do Estado.

h) Saúde

Diante das e.xpcctativas dc direitos 
oriundas da Constituição de 1988, o selor 
saúde é um dos que mais problemas vem 
a p re scn la d o  no seu fin a n c ia m e n to . 
Universalizar o sistema de saiide, como 
p ro m e teu  a C o n s titu iç ã o  de 1 9 8 8 . 
s ig n ifica v a  aum entar o acesso  desse 
sistema a mais de 4 0 %  da população 
brasileira.

Depois dc um forte crescimento dos 
gaslos com  saúde, a  partir de 1985 . 
centrado no período 1987-1988, o governo 
federal na década de noventa não tem sido 
pródigo com o sétor Gastou-se pouco e 
gastou-se mal. O Fundo do poço foi o ano 
de 1992. quando o gasto chegou a apenas 
U S$ 6,5 bilhões, depois de ter alcançado 
U SS 11,3 bilhões em 1989.

Desde 1993. lentamente, o setor vem 
se recuperando, mas não da forma como 
deveria ser. Em todo o mundo, os gastos 
em  saúde tendem  a aum entar, com o 
resposta aos requ isitos d em ográficos 
(e n v e lh e c im e n to  da p o p u la ç ã o ) , 
nosológicos (urbanização e seus efeitos no

aumcnlo das doenças crônicas c traumas), 
e t e c n o ló g ic o s  (n o v a s  fo rm a s  de 
diagnóstico c terapia). A lula do Ministro 
Adib Jatene em aumentar os recursos para 
0 selor vem de encontro, não apenas a 
recuperação do gasto, mas também a 
cumprir esses requisitos de cobertura e 
eqüidade para o selor.

i) Financiamento e Desempenho do 
Gasto Social Federal

A análise do gaslo social não revela a 
verdadeira facc das preocupações do 
govemo federal nesle campo. Uma das 
g ran d es c a r ê n c ia s  d os m ecan ism o s 
gerenciais do Eslado brasileiro é a falta de 
mecanismos de avaliação dos resultados 
do gasto público. É fato corrente que o 
B ra s il gasta  pouco e gasta mal com 
p o l í t i c a s  s o c ia is .  D o s  re cu rso s  
desem bolsados, som ente uma pequena 
parcela chega aos cidadãos-usuários dos 
serviços públicos.

É neste sentido que deve scr feita uma 
progressiva  m udança de enfoque no 
desem penho das p o líticas so cia is . O 
Estado é mais público quando avalia, 
controla, financia e obriga os agentes a 
fazerem os benefícios chegar à população, 
do que quando presta diretam ente o 
s e r v iç o .  M u ita s  e .x p e r iê n c ia s  tem  
demonstrado que. ao prestai- direiíuncntc 
serviços públicos, há um claro conflito de 
interesses entre prestar o sersàço e avaliar 
seus resultados. Sem  poder fazer um 
adequado controle e avaliação, o Estado 
acaba se tornando cúmplice de sua própria 
ineficiência.

Sendo assim , to rn a-se  necessário  
pensar em novos paradigmas para a ação 
do Eslado no campo das políticas sociais. 
Tais paradigmas devem estar associados, 
não apenas eni garantir os recursos, mas 
sim em fazer com  que estes cheguem 
diretamente aos cidadãos, sendo avaliados 
em tem ios de atendimento e satisfação dos 
usuários,

É necessário, também, garantir que os 
re c u r s o s  s e ja m  d is tr ib u íd o s  e 
a d m in is tra d o s  num a p ersp ectiv a  dc 
eqüidade. No enlanto, muitos confundem 
eqüidade com igualdade e assim, passam a 
distribuir igualmente os recursos sem uma

■XI - Ver. sobie ossj p o i i lo  o lesio de SOARES, i.-.T.R.. "Mecanismos In s l iU ic io i ia is  e C.iiiais Regional.'; de Acesso aos Rcciii-sos I'edcr.ii.i; na Área dc Assistência Social" in  

Relalórit) elalioiado para o Siili-Projoto Canais de Acesso aos Fiindo.s Públicos da Área Social", Ed. Área Social do lESP, 1994. (mimeo.) .
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avalinção prccisíi das necessidades e 
c ;ip ;ic id ;id cs  dc p n gn m en lo  ou 
rin ;inci:m icnio  dc cad;i scgm eiK o da 
popiilaçno. A eqüidade pressupõe que os 
recnrsos c program as s o c ia is  sc jan i 
adminislrados dc lorma a prover serv iços, 
a cada mn. scgnndo as suas necessidades e 
financiá-los coni recursos oriundos de 
cada uin. segundo as suas possibilidades.

4. O GASTO SO CIAL NOS 
TRÊS NÍVEIS DE GOVERNO

D ado 0 fo r le  m o v im e n to  de 
d esccnlrali/açáo ocorrid o na década, 
podc-se concluir algumas caraclensticas 
associad as as tran sferen cias federais 
negociadas para Eslados c Municipios. 
relacionadas aos programas sociais.

Os dados registram grande elevação 
das transferências federais para Eslados e 
Municípios vinculadas à dinâmica dos 
gaslos sociais. Entre 19X2c 199S o volume 
destas transierências federais aumentou dc 
U S S  l .S  para U S S  6 .8  b il liõ e s . 
reduzindo-se iigeirainente a parlir de 
cntáo^^ Embora as iransferêncins para 
Municipios sejam sensivelmenle menores, 
pode-se di/er que seu crescim enlo foi 
nuiilo snpenora dos Eslados. Ressalta-sc. 
no enlanlo. que as maiores üansferéncias 
esião associadas ao selor saúde, o qual, 
m esm o co m  o p ro c e s s o  de 
d escenlrali/ação. ainda mantém forte 
dependência dos gastos federais.

Uma análise do com poilam enio do 
gasto social nas três esferas de Governo 
(gráficos 3 e 4) permite tecer algumas 
considerações básicas:

Gráíico 3
Gasto Social nas Três Esferas de 

Govemo/Brasil - 1980

Gráfico 4 
Gasto Social nas Três Esferas de 

Govemo / Brasil: 1992
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' Enlre 1980 e 1992 o gasto público social 
cresce nao apenas cm termos absolutos, 
mas também como proporção do PIB, 
passando de U SS 5 S ..3 para USS 67,3 
bilhões(em dólares médios de 1990) e de 
13 .9%  para 17 ,1%  do P IB , resp ecti
vamente.

• Vale destacar, cntrelanlo. que enquanto a 
participação da União ncslcs dois anos 
manlcvc-se no mesmo palamar (eni torno 
de USS 38,3 bilhões), a participação dos 
Estados aumentou de USS 13.8 para USS
17,8 bilhões e a dos Municípios, de USS 
6 ,2p araU S S  11.2 bilhões. Isto mostni que 
a participação da União recuou de 66%  
para 57% . enquanto que a das esferas 
descentralizadas de Governo aumentou de 
34'^:. para 43% .

• Com  0 p rocesso  de tran sferen cias  
negociadas, no entanto, os Estados c 
M u n ic íp io s  p a ssa ra m  a te r  unia 
paiticipação ainda maior na capacidade 
decisória e na responsabilidade sobre a 
alocação dos gaslos públicos sociais. Em 
1990. a União se responsabilizava por 54%  
da a locação  do gaslo público social, 
enquanto os Eslados e os Municípios eram 
r e s p o n s á v e is  p o r 3 2 %  e 14% , 
respeclivamenle.

• A responsabilidade alocativa da União 
sobre o gasto com saúde recuou de 74,8%» 
paríi 52 .5%  entre 1980 e 1990. No enlanto. 
a União cominnou sendo responsável por 
75%  do financiamento setorial ao longo do 
período, o que mostra a forte dependência 
desse setor do gasto federal.

• No caso da Educação, a capacidade 
alocativa da União recuon de 29,5y<> para 
25.8%> do lotal dos gastos setoriais entre 
1980 e 1990. Os Eslados são as esferas

decisórias prioritárias no que tange aos 
gastos com Educação, na iiiedidíi em que 
sua re sp o n sa b ilid a d e  sob re  o gasto 
aum entou de 53 .3% , para 5 6 %  nesle 
periodo. Aumenta íanibém (ainda que 
l ig e ir a m e n te )  a p a r t ic ip a ç ã o  da 
responsabilid ad e dos M u nicíp ios (dc 
17 ,2%  para 18,2%»). Vale destacar, no 
entanto, que aumenta a participação da 
União 110 financiamento dos programas 
educacionais (de 29 .5%  para 34,3'M.). em 
detrimenlo da dos Estados (de 5 3 . 3 para 
47.7% ).

• No que se re fe re  aos g asto s com  
saneamento, a participação dos recursos da 
União no financiamento caiu dc 47 %  para 
31%). A dos Municípios também desceu de 
\2Vo para 9%., enquanlo a dos Estados 
aumentou de 42% p<ira 60% . Observa-se 
que a responsabilidade sobre o gasto desta 
p o l í t i c a  e s ta  h e g e m o n ic a m e n te  
concentrada na mão das esferas estaduais, 
em detrimenlo da União e dos Municípios.

• O mesmo pode ser dito em relação aos 
gaslos com Assistência Social, nos quais a 
responsabilidade da União sobre o gasto 
caiu de 48 ,l% i para 37,8% , enquanto que a 
participação dos Estados e Municípios 
aumentou sensivelmente.

• Tal situação não se verifica com os gaslos 
com previdência social que. por ser uma 
política central, manléni a concentração da 
União na responsabilidade sobre os gastos, 
que em 1990 chegava a 74% . O ligeiro 
aumento da participação dos Estados e 
M u n ic ip io s , tan lo  iio fin an cíam en io  
quanto na responsabilidade gerencial 
sobre os gaslos refere-se basicamente ao 
au m en to  d os fu n c io n á r io s  p ú b lico s  
aposentados e pensionistas nestas esferas 
de governo.

• O s gaslo s com  trabalho devem ser 
divididos em dois componentes: um de 
nivel reconliec ida mente central, que é a 
adm inistração/concessão de benefícios 
associados ao seguro desemprego. Outro 
refere-se aos programas de treinamento e 
realo cação  de m ão-de-obra, os quais 
deveriam, na concepção de muitos, serem 
repassados aos Eslados e Municípios e 
financiados com recursos federais do FAT, 
transferidos para estas esferas dc Govemo

• No caso dos gastos com habitação, 
verificou-se uma transferência, tanto do

IX - l-jn ?991 11 dc lran.';('crência.‘; rcilcrais a IZstados c Miiniciiiios a. îsociadas a programas ,'<ociais liavia .sc rediizido para 5.0 tiiltiõe.s.
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per-capila. este valor é inferior ao de pai ses 
como a Argentina qne desembolsa cerca de 
U S$ 7()(),()0 per-capila com programas 
similares^*’.

D o is  fa lo re s  podem , no en lan to . 
relalivi/ .ar esle  ap arente  e sfo rço  do 
goveri\o cm gastar mais coni polílicas 
sociais em 1995;

a) O falo de que os restos a pagar de
1994 não foram transferidos para o ano de 
1995. Soinenle no setor saúde, tal fato 
responde por ccrca de R $ 2,5 bilhões de 
dividas de 1994 que tiveram que ser pagas 
com o orçamenlo de 1995;

b) O fato de que alguns ministérios, 
assumiram dívidas que deverão ser pagas 
com recursos do orçamento de 1995, como 
é 0 caso do Miiústério da Saúde em relação 
ao F A T . D e s s a  fo rm a , o a p a re n te  
orçamento do Ministério da Saúde, de R $
13.9 bilhões, csconde inii orçamento reaJ 
que tem recursos disponíveis de apeiuis R$ 
8.5 bilhões. Tal fato explica, mais uma vez, 
0 desespero do Ministro Adíb Jatene em 
obter novos recursos para a pasta.

A ta b e la  1. a b a ix o  m o stra  a 
composição dos recursos porfontes e usos 
dos M inistérios envolvidos.

As principais conclu sões a serem  
tiradas dessa tabela revelam que cerca de 
2 5 %  das receitas do O S S  (R $  16,6 
bíllioes) estão alocados eni programasfoni

financíamenio quanto da responsabilidade 
sobre o gasto da União para os Municípios.
Os primeiros reduziram sua participação 
de 61,3%  para 19,5%  enquanto que os 
outros elevaram sua participação de 30%  
para 63 .7%  dos recursos compronietidos 
com esse programa, entre 1980 e 1990, 
respectivajnente.

Estas evidencias pennitem  concluir 
que ao longo dos anos oitenta processou-se 
uma efetiva transferência da capacidade 
decisória sobre a alocação do gasto social 
da União para os Estados e Municípios.
E x c lu in d o -s e  a lg u n s p ro g ra m a s  de 
nature/a centralizada, como a Previdência 
S o c ia l, todos os d em ais p ro gram as 
passa nun por processo de descentralização 
de responsabilidades. No que se refere ao 
f in a n c ia m e n to , as tr a n s fo r m a ç õ e s  
obser\adas. não pennitiram elinúnar a 
dependência de alguns setores, com o 
saúde, dos reciu^os federais.

5. O ORÇAM ENTO DA 
SEGURIDADE SO CIAL  
EM 1995

Embora ainda não existam subsídios 
para avaliar o comportamento dos gastos 
sociais em 1994, algum as evidências 
mostram que esses gastos foram maiores 
que os de i993  Assim, os gastos federais 
com saúde se situaram  em U SS 10.4 
b ilh õ e s , co n tra  os U S S  7 .5  b ilh õ e s  
registrados em 1993 . Os gastos com  
benefícios prevídenciários situaram -se. 
praticamente, no mesmo patamar (U SS
2 2 .9  co n tra  U S S  2 3 .0  b ilh õ e s , 
respectivamente).

0  Orçamento da Seguridade Social 
para 1995 irá compor uma receita de R S 
67. 4 bilhões (a preços médios de 1995. 
equivalente a U SS 52 .0  bilhões a preços de 
agosto de 1994^^). indicando um provável 
aum ento real em relação  aos gastos 
efetivos ocorridos cm 1994. Esle vaJor 
corresponderia a algo em tomo de 11 %  do 
PIB estimado pãrn 1995. valor mais baixo 
do que os gastos públicos sociais de nossos 
v iz in h os la tin o -a m e rica n o s . C o rre s 
pondendo a uma média de U SS 328 ,0

19 - Deve-sc.levar eni consideração, para efeitos deste cálculo, a inllação eni reais dcsde agosto de 1994 até hoje. Por outro lado, há que se levar em conta a forte 
sobre-valorização do real em relaçSo ao dólar, a qual tem trazido problemas para vários segmentos produtivos hrasileiros ligados à exportação. Para maiores e.sclareciinentos 
sobe a metodologia de conversão de Reai.s em Dólares Norte-Americanos, ver a Publicação Indicadores lESP na parte "Fatores de Conversão",

20 • Ver sobre este ponto, a publicação da CEPAL "Panorama Social da América L̂ ntina. 1994". Ed CEPAL, Santiago (Chile), novembro dc 1994.

dos M inistérios tradicionais usuários da 
Seguridade. Extraindo desses recursos RS 
5 ,7  b ilh õ e s  u t i l iz a d o s  p elo  F A T . 
c o r r e s p o n d e n te s  a re c u rso s  do 
PIS/PASEP, pode-se observar que 16.2%  
dos recursos do O S S  estão fora dos 
Ministérios que tradicionalmente utilizam 
recursos da Segiu^idíide Social.

Outro ponto a destacar refere-se ao fato 
de que RS 5,1 bilhões dos RS 14.7 bilhões 
do FSE  (mais de 1/3 dos recursos) tmnbém 
não e stão  a lo ca d o s  nos M in isté rio s  
Sociais.

Por fim, liá que se destacar o forte peso 
d o s r e c u r s o s  não O S S ,  os q u ã is  
corresp o n d em  a RS 4 4 .0  b ilh ões de 
re ce ita s  f is c a is  da U n ião , sendo os 
restantes RS 206 bilhões equivalentes a 
débitos com os pagamentos de juros e 
encargos das dívidas interna e extema.

E x is te m  estim ativ as, baseadas no 
comportamento das receitas do primeiro 
sem estre de 1995. que mostram que a 
arrecadação de recursos para o O SS e p̂ u-a 
0 Orçamento Fiscal poderão ser maiores 
do que se espera. No entanto, caso liaja 
superávit fiscal é provável que os excessos 
de arrecadação (bem  com o a remuneração 
dos haveres m onetários no B A C E N , 
íUtificialmente elevada pelos juros altos) 
sejam utilizados para a amortÍ7.ação dos 
encargos da divida interna.

; Tabela 1
Orçamento da Seguridade Social (OSS) - 1995 

(Em USS bilhõcíi)

Fontes Minist. 
Prev Social

Minist. Bem 
Estar Social

Minist. da 
Saúde

Minist. da 
Educação

Outros 
Minist./ Ativ.

Total 1

Folha Sal. 23,6 . - . - 23,6

FSE 5,9 0,1 1,6 2.0 5,1 14,7

COFINS 3,0 0,3 7,5 0,0 0,7 11,5

PIS/PASEP - - - - 5,7 5.7

CSLLE . . 2,4 . 1,2 3,6

Outras 1,2 0,1 2,4 0,7 3,9 8,3

Total 1 33,7 0,5 13,9 2,7 16,6 67,4

Nâo OSS . 0,0 0,0 5,4 244,2 249,6

Total 2 33,7 0,5 13,9 8,1 260,7 317,0

Fonte: OGU-1995
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6. P E R S P E C T IV A S  DE 
R E FO R M A

As propostas dc rcfomui nas eslnihiras 
de financiaiiiento e gestão das polílicas 
sociais, a incdio c longo prazo, apontam 
para a ncccssidadc de continuar o processo 
dc descentralização, iniciado nos anos 
oitenla. No entanlo. existe uma polêmica 
en lre  e s fe r a s  de g o v ern o  q u an to  a 
necessidade da manutenção dos recursos

♦ federais para estes programas, através dc 
processos de transferências automáticas 
ou negociadas de recursos. A ssim , o 
governo federal clam a por tran sferir 
encargos para Estados c M u nicip ios, 
enquanto estes pedem uni aumento , das 
transferências fedemis. uma vez que suas 
receitas próprias são insuficienlcs para tal.

M as a o r ie n ta ç ã o  da p o li t ic a  
e c o n ô m ic a  do G o v e rn o  F e rn a n d o  
Henrique Cardoso - manter a estabilidade 
monetária a qualquer preço - passa pela 
intenção velada cm não gastar mais com 
poiiticas sociais sem que sejam montados 
sistemas dc avaliação de desempenho 
(econômico, social e polilico-partidário) 
destas políticas e sem que sejam feitas as 
refonnas fiscal, do Estado e da prcvidencia 
social.

Por outro lado. ao criar programas 
como 0 comunidade solidária, ocorre, 
aind a que v c la d a m e n le . uma c c r ta  
m c x ic a n iz a ç ã o  da p o lít ic a  s o c ia l ,  
s u b s titu in d o  d ir e ito s  g a ra n tid o s  
c o n s t itu c io n a lm e n te  p o r a p e lo s  de 
solidariedade com os mais necessitados.

Uma panorâmica sobre as perspectivas 
seloriais deve serfeita, no sentido de tentar 

 ̂ mapear algumas tendências futuras do 
v  / gasto social federal. No que se refere aos 

‘ recn rso s para a P re v id ê n c ia  há um 
co n se n so  q u an to  a c e n tra lid a d e  da 
gestão/regulação desta política luis mãos 
da União. Porém muitas reformas vem 
sendo propostas de mudar as regras para 
concessão c pagamento aposentadorias e 
pensões, tendo em vista reduzir os gastos 
com bcnefícios que absorvem parcelas 
cre sce n te s  dos recursos próp rios da 
Previdência e ameaçam comprometer os 
próprios recursos do Tesouro.

"A manutenção do Fundo 
Social de Emergência 

para 1995 representou, 
efetivamente, uma 

redução das 
disponibilidades de 

recursos para os 
Ministérios da área social"

As propostas de mudança nas polílicas 
de assistência social estão lastreadas no 
d e sm o n te  d as e s tru tu ra s  fe d e r a is  
(Ministério do Bem  Estar Social, L B A  e 
FU N A BEM ). Analogamente, pretende-se 
re forçar as estruturas dos E stados e 
M unicípios para o desempeniio destes 
programas. Ao iiível federal competiria a 
administração concessão de benefícios 
assislenciais, financiados, não mais com 
recursos da previdência, mas sim com a 
fo n te  te s o u r o . D is c u te -s e  a in d a  a 
possibilidade de administrar programas de 
renda mínima.

O s u r g im e n to  de d e te rm in a d o s  
programas como o Comunidade Solidária, 
com características muito similares ao 
Program a N acional de Solid ariedad e 
(PRO N A SO L) no M éxico, demonstram 
ainda duas intenções básicas do novo 
Govemo: a) a necessidade de coordenação 
central dos recursos voltados para políticas 
a ss is len c ia is  e b) a necessidade de . 
conjuntam ente com os Eslados. obler 
dividendos p o líticos para o G overno 
Federal, através de programas com alta 
capilaridade, baixa utilização de recursos 
mas com alia visibilidade política.

No que tange às políticas de saúde. Iw 
co n se n so  quanlo  a con tin u id ad e do 
processo de descentralização. A polêmica, 
no enlanlo reside em alguns pontos como; 
a) a necessidade ou não de manter redes 
federais, como a da Fundação Nacional de 
Saúde: b) a necessidade de manter ou 
aimieniar os recursos federais no setor; c) 
a necessidade ou não de manler programas 
centralizados de avaliação, controle e

auditoria dos sistemas locais de saúde e d) 
a necessidad e de profundas reform as 
gerenciais no selor. destinadas a obter 
m aiores resu ltad os com  os recursos 
existentes, tomando o Govemo Federal 
nuiis preocupada com os instmmentos de 
regulação e fm anciamento do que com a 
produção estatal dos serviços.

Quanto as p o líticas de habitação, 
urbanismo e saneamento básico discuíe-se 
0 papel do nível federal na regulação e 
financiamento uma vez que a execução 
d ev eria  s e r  co n se n su a lm e n te  lo ca l. 
Questões com o a participação do setor 
privado na execução dos serviços, através 
de contratos de concessão, são polêmicas 
a serem enfrentadas.

No caso da educação, o grande desafio 
é a questão da tnmsferência do primeiro 
grau (ou pelo menos da parcela que vai da 
la. a 4a. série) para os municípios, uma vez 
que, com a obrigatoriedade de gíislar 25%  
do orçíuneiUo com educação, estas esferas 
lem dado preferência aos investimentos 
com educação pré-escohir e superior. Por 
outro lado os Municípios tem usado vários 
artifícios ( como ju stificar a constmção de 
g in á s io s  e e s tá d io s  de fu íe b o i ,  
restaurantes populares ou ainda estradas 
na beira de escolas) para mascarar o gasto 
com educação.

No curto prazo, pennanece, a prática de 
deixar de lado as refonnas e necessidades 
da política social frente as prioridades do 
processo de estabilização econômica. As 
recentes mudanças de mmo na estratégia 
do G ov ern o  F e d e ra l, ao inverter as 
prioridades do Congresso, trazendo para 
discussão a reforma político-partidária 
(incluindo a possibilidade de reeleição 
presidencial) antes da votação da refomia 
fiscal e da previdência, parecem indicar 
que 0 G overno prefere  garantir sua 
sobrevivência política antes de traçar os 
caminlios para a questão social. Esta. numa 
s o c ie d a d e  c iv i l  d e b ilita d a  co m o  a 
brasileira, costuma ser o objeto principal 
dos discursos políticos, mas poucas vezes 
entra em cena no cotidiano da ação do 
Estado.
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A N EX O  1 
G A STO  P Ú B L IC O  S O C IA L  DO G O VERN O  F E D E R A L  PO R  S E T O R  

(Ó T IC A  DA O R IG E M  DOS RECURSOS)(=*=) 
B R A S IL : 1980-1993  

(E M  US$ M IL  M ÉD IO S DE 1992 )

Anos Aliment, e 
Nutrição

Educação 
Cultura e 

Desportos

Saneamento e 
Proteção ao 

Meio Ambiente

Habitação Trabalho Assistência
Social

Previdência
Social

Saúde Total

1980 244.721 3.360.228 1 .360.899 4 ,772 .699 149.624 438.192 20.612.501 7 .356 .274 38.295,140
1981 255.774 4 .134 .687 1.718.969 ■ 3 .735,339 159.240 442.251 22 ,183 .437 6 .8 4 6 .3 3 4 39.475,931
1982 321.539 4 ,202 .366 1.598.567 3.930.188 165.584 413.061 23 .752 .945 7 .148 .279 41.532.529
1983 357.250 3 .454 .072 1.137.085 3.040.726 ' 161.224 295.550 21 .069 .306 5 .715 .635 35.230.848
1984 386.667 3 .241,249 701,914 1.788.833 125.111 230.892 18 .015 .773 5 .956 .623 30.477.060
1985 ' 709.485 4 .200 .217 1.345.104 1,780.617 195.432 259.536 20 .066 .829 6 .857 .350 35.414.570
1986 1.051.085 5 ,047 .783 1,192,861 1,570.717 301.510 498 .233 22 .093 .218 7.340,428 39.096.334
1987 1.126,588 5 .946 .700 1.810.217 1.717.746 409.080 1.092.351 18 .896 .012 10,624.375 41.623.068
1988 1.035.168 6 ,803 ,869 1,628,962 3.015.736 398.498 1.044.228 19 .318 .790 10.030 .195 43.275.446
1989 937,709 6 .329 .456 1.092.498 1.051.808 . 1.437.145 1.096.297 22 .9 5 1 .0 4 9 11.320.333 46.216.296
1990 1.048.518 5.86.661 , 1 .003.656 1:071.493 3.935.301 715.525 23 .3 6 8 .3 7 9 9 .451 .569 46.461.103
1991 552.733 4.-224.920 1.191.986 1.831.894 2 .701.426 1.369.433 20.907 .121 7.846.990 40.626.504
1992 160.028 3 ,464 .927 820.033 1.546,022 2.398.867 1 .931.549 21 .463 .400 6.571.231 38.356.056
1993 509,181 4 .950 ,338 792.705 1.000.420 1.594.991 2 .461 .835 29.213 .911 8 .307.588 48 .830 .970 '

FONTE: IPEA/CSP e
(* ) - Defme-se ótica da 
deduzidas do montante

Area Social da FUNDAP/IES
origem dos recursos quando as tnmsferências setoriais vinculadas da União para Eslados e Municipios não são 
do gasto federal.
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A N E X O  2 
Q UADRO D ESC R IT IV O  DOS P R IN C IP A IS  FUNDOS SO C IA IS

Fundo
Social

FPAS

FAS

O rigem  ou 
M otivo da 
Criação

Finsocial/
COFINS

Criado em 
1967 para 
custear os 
sistemas de 
previdência, 
saúde e 
assistência 
social dos 
trabalhadores 
formais. Tem 
como
antecedentes 
os fundos das 
antigas GAP’s 
e lAP's. Hoje 
este fundo, 
integra o 
Orçamento da 
Seguridade 
Social,

Criado em 
1974 como 
forma de criar 
recursos para 
investimentos 
em
infra-estrutura 
na área social. 
Extinto a partir 
de 1988.

Criado em 
maio de 1982 
como forma de 
prover 
recursos 
adicionais aos 
oriundos da 
Previdência e 
da tributação 
ordinária para 
as áreas 
sociais. Com 
as
contextações 
judiciais de 
1990/92 
mudou sua 
denominação 
para
Contribuição 
para o
Financiamento 
da Seguridade 
Social

jCOFINS^_^_

Base de 
Incidência

As principais 
contribuições 
que integram o 
Fundo sào as 
incidentes 
sobre a folha 
de salános de 
empregados e 
empresas, 
bem como a 
renda
declarada por 
autônomos e 
empregadores 
{contribuintes 
em dobro).

Recursos 
Oriundos de 
Loterias 
operadas pelo 
Governo 
Federal, bem 
como por 
saldos 
operacionais 
da CEF.

receita bruta 
de empresas; 
instituições 
financeiras e 
sociedades 
seguradoras; 
sobretaxação 
do IR das 
empresas de 
serviços, A 
alíquota 
aumentou 
sistematicament 
e ao longo do 
tempo
passando de 
0,5% s/o 
faturamento 
(1982) para 
2,0% em 1992

Repartição
entre Esferas
de Governo

Nâo há. Os 
recursos sào 
arrecadados e 
administrados 
centralmente, 
A parte dos 
recursos para 
0 setor saúde, 
entre 1983 e 
1992 foi 
transferida de 
forma
negociada aos 
Estados e 
Municipios

Nâo haviam 
transferências 
a Estados e 
Municípios, Os 
recursos eram 
negociados 
por projeto em 
regime de 
balcão

Nào há. Os 
recursos 
concentram-se 
na União, 
Apenas os 
recursos 
programados 
pelo BNDES 
eram
transferidos de 
forma
negociada por 
projeto.

Orgão 
Responsável 
pela alocação

Até 1976 o 
INPS
(Minstério do
Trabalho e
Previdência),
posteriormente
o Ministério da
Previdência
(até 1988)
atualmente
três áreas
sociais;
Previdência,
Saúde e
Assistência
Social,

Caixa 
Econômica 
Federai, Com 
a extinção do 
FAS, os 
recursos de 
loterias 
integram o 
OSS.

Entre 1982 e 
1988. o 
Orçamento do 
Tesouro 
(maior parte) e 
o BNDES 
(residual). 
Atualmente o 
OSS, embora 
a
programação- 
seja feita pelo 
Tesouro,

Tipo de 
Transferência

Somente os 
recursos para 
a saúde eram, 
até 1992, 
transferidos 
aos Estados e 
Municípios, de 
forma
negociada. Os 
demais 
recursos sâo 
administrados 
centralmente.

Os recursos 
eram
negociados 
por projeto 
sendo
repassados a 
órgãos 
públicos ou 
privados.

Durante a fase 
em que 0 
BNDES geriu 
parte dos 
recursos, as 
transferências, 
negociadas 
eram a regra 
para estes 
recursos. Os 
recursos 
administrados 
pelo tesouro 
sempre 
fizeram parte 
da
programação 
rotineira dos 
Ministérios 
envolvidos.

Área Social 
Beneficiada

Até 1992, 
saúde,
previdência e 
assistência 
social. Em 
1993 e 1994, 
apenas a área 
de Previdência 
Social e 
residualmente 
de saúde.

Educação e 
Cultura,
Saúde,
Trabalho, Des. 
Urbano e 
Justiça

Até 1983, 
todas as áreas 
e programas 
sociais 
(incluindo 
EPU),
Posteriormente, 
somente as 
áreas que 
integram o 
conceito de • 
seguridade 
social
(incluindo EPU)

Magnitude dos 
Recursos

Nos anos 80, 
os recursos de 
contribuições 
oscilaram 
entre USS 24 
e 32 bilhões. 
Na década de 
90 os recursos 
do Fundo tem 
oscilado entre 
US$ 23 e 25 
bilhões.

O valor médio 
anual de 
investimentos 
nào
ultrapassou os 
US$ 200 
milhões

Entre 1982 e 
1994 a 
arrecadaçào 
evoluiu de 
USS 1,8 para. 
US$11,0  
bilhões. 
Acredita-se 
qUe em 1995 
ela supere os 
US$ 17 
bilhões.

Tendência da 
Arrecadação

Com o 
aumento 
estrutural do 
desemprego e 
0 advento de 
novas 
relações de 
trabalho 
(terceirização, 
trabalho 
temporáho, 
etc.) existe 
uma tendência 
estrutural a 
queda. No 
entanto, o 
crescimento 
econômico e 
estímulos a 
formalização 
podem inverter 
a tendência no 
curto prazo.

A arrecadação 
federal de 
loterias vem se 
reduzindo nos 
últimos anos, 
em função da 
concorrência 
das loterias 
estaduais, dos 
escândalos do 
Orçamento e 
da criação de 
bingos_______

Estruturalmente 
tenderia a 
crescer, em 
função do 
processo de 
estabilização e 
á retomada do 
crescimento 
da economia.
No entanto, 

-existem ■ 
projetos de 
reforma 
tributária que 
propõe sua 
extinção.
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ANEXO 2 
QUADRO D ESCRITIVO  DOS PRINCIPAIS FUNDOS SOCIAIS (cont.)

Fundo O rigem  ou Base de Repartição Orgão Tipo de Área Socia l M agn itude  dos Tendência da
Social M otivo  da 

C riação
inc idênc ia entre Esferas 

de G overno
R esponsável 
pela a locação

Transferência Benefic iada R ecursos Arrecadação

FNDE Criado em Base é a folha 0 FN D Eé Parte dos Automática, no Educação, em Entre 1980 e Segue as
1964 como de salários composto por Recursos (2/3) caso dos especial as 1992 a mesmas
forma das empresas. 1/3 dos é alocada recursos áreas de arrecadação tendêncais
alternativa das A alíquota recursos da diretamento vinculados e assistência ao varoiu entre estruturais da
empresas inicial foi de alíquota de nos Estados. negociada, no educando US$1,2 e US$ contribuição à
investirem em 1,4% (1964) 2,5% sobre a O responsável caso da cota (federal) e 1,9 bilhões por Previdência
educação, aumentando folha, (quota pela alocação federal construções ano. Social por se
além do até chegar a federal) uma da cota federal escolares (nos basear na
tradicional 2,5% (1975) vez que o é 0 Ministério Estados) folha de
pagamento de restante (2/3) da Educação. salários.
instrução é transferido
formal aos diretamente
trabalhadores p/os Estados.
e seus filhos Destes

recursos, 40% 
tehri sído 
destinados 
aos Estados, 
25% aos 
Municípos e 
35% as 
escolas 
particulares 
(anos mais 
recentes)

FGTS Criado em Folha de Depende das Desde 1967 o Transferencias habitação, Entre 1980 e Segue as
1966 como salários das determinações Banco de recursos desenv. 1990 variaram mesmas
instrumento empresas da Nacional da negociadas urbano e entre US$ 2,5 tendências
para viabilizar (alíquota de administração ; Habitação por projeto, saneamento. e U S $6,5 estruturais da
0 crédito para 8%) do Fundo. No (BNH). Com com juros de reforçando, bilhões contribuição
a construção caso de sua extinção mercado, atualmente da Previdência
de imóveis, habitação e em 1989, os subidiados ou projetos Social, por se
obras de saneamento, recursos a fundo voltados para basear na
infra-estrutura os recursos passaram a perdido, a comunidades folha de
de água e tem sido ser depender da carentes. salários.
esgoto e transferidos de administrados natureza do
projetos de forma pela CEF e investimento.
urbanização negociada. pelo Conselho 

Curador do 
FGTS,
presidido pelo 
Ministério do 
Trabalho,
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ANEXO 2 
QUADRO D ESCRITIVO  DOS PRINCIPAIS FUNDOS SOCIAIS (final)

Fundo
Social

FAT

Origem ou 
Motivo da 
Criação

Criado em 
1988e 
instituido em 
1990. Mas as 
principais 
contribuições 
sociais que lhe 
dào sustento 
(PIS/PASEP) 
foram criadas 
em 1970.

CSLLE A Contribuição 
Social s/o 
Lucro Liquido 
das Empresas 
foi criada c/a 
Constituição 
de 1988 como 
base adicional 
do OSS, tendo 
em vista 
cumprir o 
principio da 
diversficaçâo 
das bases

Base de 
Incidência

A base do PIS 
é a receita 
operacional 
bruta das 
empresas (ou 
faturamento) e 
do PASEP é a 
receita 
corrente das 
empresas 
públicas ou 
orçamentárias 
das autarquias 
e órgàos da 
adm. direta.
Em ambos os 
casos, a 
alíquota é 
0,65%. As 
receitas do 
FAT ainda 
incluem as 
remunerações 
das
disponibilidades 
de caixa, juros 
de
empréstimos 
ao BNDES e 
contribuição 
adicional das 
empresas c/ 
alta „ . 
rotatividade de 
mão de obra.

Lucro Líquido 
das Empresas

Repartição 
entre Esferas 
de Governo

Recursos
Administrados
Centralmente.
Alguns
recursos são
repassados
aos Estados,
através de
convênios,
para
programas de 
alocação e 
treinamento de 
mão de obra.

Arrecadada 
centralmente 
pelo Tesouro e 
alocada no - 
OSS para os 
prpgramas de 
assistência 
social

Orgão 
Responsável 
pela alocação

Desde a 
criação do 
F undo,0 
Minsitério do 
Trabalho é o 
responsável, 
sendo que 
40% dos 
recursos sào 
repassados ao 
BNDES para 
investimento,
O CODEFAT 
analisa a 
aplicação dos 
recursos do 
Fundo.

Orçamento da
Seguridade
Social

Tipo de 
Transferência

Quando 
existem são 
negociadas 
caso a caso.

Por estar 
voltada para a 
assistência, 
prevê algumas 
transferências 
negociadas da 

CBA e"’do CBIA!

Área Social 
Beneficiada

seguro-desempr
ego,
realocação, 
retreinamento 
de mào de 
obra. No 
entanto, o 
CODEFAT 
tem destinado 
recursos para 
outras 
finalidades 
como saúde e 
agricultura, 
através de 
empréstimos, 
a partir de 
solicitações do 
Governo.

Em geral, 
todas as áreas 
do OSS e em 
termos mais 
específicos, 
assistência 
áocíãl

Magnitude dos 
Recursos

A Receita nâo 
financeira do 
fundo, nos 
anos noventa, 
tem se situado 
ente USS 6,0 e 
U S$6,2 
bilhões ao ano.

Entre 1989 e 
1994 variou 
entre US$ 1,3 
e U S$4,6  
bilhões. Este 
ano espera-se 
que chegue a 
quase US$ 7,0 
bilhões

Tendência da 
Arrecadação

Nâo só a 
receita como o 
saldo dos 
recursos 
tendem a 
crescer porque 
0 Fundo.dada 
a sua
finalidade, é 
superavitário. 
Alguns setores 
estimam 
problemas 
futuros no 
desempenho 
do fundo pelo 
crescimento 
do desemprego

Crescente, em 
função do 
processo de 
estabilização e 
eventual 
crescimento 
da economia. 
Políticas 
econômicas 
recessivas 
podem 
prejudicar o 
desempenho 
da arrecadação



Quem são os “Primos 
Pobres” do Orçamento?

IB TEIXEIRA

Econonüsta, advogado e jornalista. Ex-deputado pelo T '
Rio de JímeiíD. \



QUEM SÃO OS “PRIMOS 
POBRES” DO ORÇAMENTO?

Oniiis sào os "primos pobres’’ do 
orçamento no Brasil? Acertou quem 
respondeu: saúde, segunuiça c educação. 
InvcrsaiiiCMlc. qucni são os ‘‘primos ricos” 
da despesa nacional? Tambcm acertou 
qneni indicou os poderes Judiciário. 
Legislativo e Executivo. Este último 
principalmente, conforme o velho 
principio; 'Maieus, primeiro os teus’*.

De fato, examinando-se as leis 
orçamentárias da Unilío no último 
quadrienio. chega-se à conclusão dc que as 
fatias do bolo da despesa aimicntaram. no 
caso do Executivo, dc 56.4% (1992) a 
59.5%. conforme a proposta de 1995. 
Estes números compreendem apenas as 
verbas de administração e planejamento. 
Já as dolações do Judiciário cresceram dc 
ü.S% do total do orçamento a 0.83%. 
enquanto o Poder Legislativo mantinha 
unu) estabilidade; 0.8% cm 92 a 0.8% em 
95.

Pergiu»ta-sc; o que aconteceu com as 
parles orçamentárias dc educação e saúde? 
Resposla: a verba relativa á saúde, que dc 
modo notório já c insuficientc, desceu dc 
5.3% (1992) para 4.85%. A educação 
perdeu menos. descendo dos 2.7% em 
1992 para 2.65% cm 1995. Mas. se 
considerarmos apenas as fatias dc 1994 e
1995. a queda nas dotações da saúde (9.6% 
a 4,85%) e nas relativas à educação (4.1% 
a 2.65%) foram espetaculares. Dcfato. em 
apenas um ano a rcdução das partes

Saúde ecéducaçãp , 
nò PIB br;àsileirp;

s como" % dó ■ produto i ntemó . .

-■ i ' - ’:'7b9 ' /  v'" M : - ■ 91, - ,  Bj
, l^ te V F u rtó ^ .G e tiJ Io  Vargas, Í0EÍ4 -1 ‘ „  '
; e FufKJo ftonetátio Interniaciofial,' ■' '  I

Ü tt im o s n ú ÍT ^ fq s  '  J
orçamentárias chcgou a 49.5% na saúde e 
a 35,4% na educação.

OS “PRIMOS POBRES»’ DO PIB

Quando escreveu a Riqueza das 
Nações, em 1796. o velho Adam Smith 
definiu aquelas áreas nas quais caberia ao 
Estado proteger os cidadãos; saúde, 
educação e segurança. Muito mais de dois 
séculos após Smitli, como se comportam 
110 Brasil estas tarefas prioritárias?

A resposta iião ó muito estimulante. 
Realmente, o agregado educação desabou 
no quadriénio 1989-92 (últimos números 
disponíveis) dos 2.2% do produto intemo

bruto brasileiro para apenas ! y/<>. On seja, 
perdeu 40,9% dc seus recursos cm relação 
ao produto. O item saúde tambcm caiu dc 
forma notável; de 2 .1 5 %  para apenas 
1,63%. perdendo, assim, quando 
confrontado ao PIB. ccrca de 40,7% em 
apenas quatro aiK>s. Outro perdedor foi o 
setor hospitais, cuja participação no 
produto nacional diminuiu dos 1.90% dc
1989 aos 1,16% dc 1992. Quem 
igualmcnie acabaria sc tornando um 
“primo pobre" das despesas nacionais foi 
a defesa c segurança, cujos recursos 
representavam cm 1989, 1,61% do PIB e 
caíram cm 1992 para 0.82%. isto e, menos 
49%.

No período cm rcferéircia, o total dos 
gaslos do governo como penccntagem do 
PIB dcsceu do píUamar de 38,07% para 
31.28%. numa queda, portanto, bem 
inferior à evolução negativa dos serviços 
essenciais.

Aliás, quem melhor evidenciou este 
tratamento, digamos, pouco carinhoso 
para com a saúde foi o atual ministro do 
Planejamento José Serra, com uma tabela 
em que indicava os gastos federais com o 
setor. Segundo Serra, o gasto total da 
saúde, por exemplo, desceu dos USS 11,9 
bilhões de 1989 aos USS 6,9 bilhões de 
1992. Já as despesas de saúde do Inamps 
caíram de USS 9,8 bilhões (1989) para 
USS 5,4 bilhões em J 992. No caso do gasto 
federal com a saúde houve uma rcdução de 
42%, enquanto as verbas do Inamps 
decresciam 44,9%.

Mf.v/« edição, Cadenios ABONG traz um artigo do jonudisfa  Ib Teixeim puhliasdo na tvvi.sía CoujwKttra Econômica, da F u n d a d o  Gctidio Vargas. 
1'difada fHilo histitulo Brasileiro de Economia, de j'ulho/95. O artigo é unia análise das ntbricasde. educação, saúde e .wgurança nos orçamentos públicos.
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ESTADOS NO MESMO 
CAMINHO

A aiuílise da CNCCuçào orçaniciKária 
(an ibcin  c v id c n c ia  q u e o s  c su id o s  
brasileiros, tomados em conjimlo. revelam 
0 niesmo desprezo pela saúde, a educação 
c a segurança que o governo çenLral. De 
falo. num periodo mais largo de tempo, 
enlre 1^83 e 1^)92. enquanto as despesas 
eom 0 Poder L égislativo  nos eslados 
brasileiros exibiam uma taxa mediíi de 
creseiu íento  da ordem  de 8 ,0 8 % , as 
rubricas destinadas à educação cresciam 
apenas a nma taxa média de 3 ,10%  Ou 
seja. bem menos que o crescimento dos 
g a s lo s  com  S u a s  E x c e lê n c ia s ,  os 
deputados esladiiais. Embora a saúde, ao 
longo dos anos 80. lenha sido, de certo 
modo. menos prejudicada que a educação, 
ainda assim, com tmia laxa média de 
variação no periodo de 7 ,08% , o setor está 
abaixo do L eg is la tiv o  (8 .0 8 % ) e do 
Judiciário (J3.U2% ).

Aliás, é curioso observ arque, enquanto 
as veii3as de saiide no conjunto dos eslados 
brasileiros representavam um percenliial 
de 7.64%  dos orçamentos (1983), JO anos 
após (1992) elas participam com 7,08% . 
Ou seja, menos que no início do decênio 
examinado.

Vejamos agora o que aconteceu com as 
d o laçõ es dos poderes L e g is la tiv o  e 
Judiciário. O primeiro: que em 1983 era 
contemplado com imia falia de L 33%  do 
orçamenlo estadual brasileiro, chegaria a 
1992 com 8,08'X.. Dito de outro modó. os 
deputados estaduais se beneficiaram ao 
lon g o do d e c ê n io  1 9 8 3 -9 2  de um 
crescimenlo da ordem de 5()7,5% . Assim, 
para./e//f>/7.v, carros oficiais, subsídios etc, 
as veit)as cresceram seis vezes... O Poder 
Ju d ic iá r io  lam pou co fic o u  atrás A 
evolução dos balanços esladuais revela 
que. enquanlo em J983 a justiça estadual 
linha uma fatia de 3 .23%  do orçamenlo 
global dos eslados brasileiros, já  ao fim de 
JO anos sua participação no bolo fiscal 
pode. chegar aos 13 ,02% . ,Ou seja. a 
ampliação da fatia de verbas da justiça 
esladual foi. no periodo assinalado, de 
303% . crescendo quatro vezes em relação 
a 1983.

Saúde e educação iio P IB  brasileiro

A gregados 1988 1989 1990 1991 1992*

Educação 1,47 2,02 1,21 1,05 1,13

Saúde 2,12 2,75 2,59 1,94 1,63

Hospitais 1,62 1,90 . , 1,84 1,40 1,16

Fontes; Fundação Getúlio Vargas, 1994 e fundo Monetário Internacional. 
* Últimos niuneros disponíveis.

Quem é quem na despesa dos estados?
Algumas funções como %  da despesa de todos os estados

Educação

Saúde

Segurança

Poder Legislativo

Poder Judiciário

1983

19,81

7,64

7,55

1,33

3,23

1992

16,30

9,18

6,46

1,75

6,66

Variação média de 
crescimento 

1983-1992 (%)

3,10

7,08

3,52

8,08

13,02

Fonte: Minislério da Fazenda. Evolução da Despesa Orçamentária no conjimto dos 
estados brasileiros.

Rio: A educação é mesmo prioritária?
Evolução da despesa no Eslado do Rio____________________________________________

Despesas

Educação

Saúde

Segurança

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Algumas funções como % do orçamento 

1983 1992

17,69

4,67

14,48

1,54

4,54

11,31

4,54

6,94

172
6,39

Taxas médias de 
crescimento 

1983-1992 (%)

1,51

5,84

-1,37

7,38

9,85

Fonte: Ministério da Fazenda, Evolução da Receita Orçamentária no Estado do Rio, 
últimos números disponíveis.

NO RIO, O “PRÍMO POBRE”
FOI A EDUCAÇÃO

Os balanços do Estado do Rio, objeto 
da pesquisa de CONJUNTURA, deixam 
m al 0 E s la d o  do R io  de Ja n e ir o , 
principalm ente na área da educação. 
Digam 0 qne disserem, os falos extraídos 
dos balanços mostram que a educação 
participava em 1983 com  17 ,69%  do 
orçamento fluminense. Dez anos após, em 
1992, esta fatia do orçamento já  havia 
caído para 11.3 r><». Isto e. a fatia do bolo 
da educação emagreceu 36.1 %  ao longio do 
decêíiio.

M as 0 bolo da saúde não ficou atrás; 
dos 4 ,6 7 %  de 1983. desceu aos 4.54%  do 
orçamento de 92. Quem levou niesmo a 
m elh o r no E stad o  do Rio foraju os 
membros do Legislativo e do Judiciário. 
De fato. a fatia orçamentária destinada ao 
Poder Legislativo, que era de 1,54%  em 
1993. subiu a 1.72% , enqumilo acota-parte 
do Judiciário, que era 4,54%  da despesa 
orçíunenlííria em 1983, subiu para 6 ,39%  
em 1992. Recapitulemos: a variação média 
no período 1983-92 foi. nsspectivamenle. 
1 .51%  para a educação. 5 .84%  para a 
saúde. 7 .38%  para o Poder Legislativo e 
9 ,85%  para o Judiciárío.



Os Gastos Públicos Federais Com As Políticas Sociais 2 3

O cxaíiic dos biilaiiços do Eslado do 
Rio líiinbcin confirma o fato dc que qiicni 
lc\on a pior nesta briga do mar com o 
roclicdo foi mesmo a segurança píiblica 
{(VNJIjNWRA . ago. 1W ). Rcalnienlc. 
ciiqnanlo a segiinuiça pública no Eslado do 
Rio paiticipava cm 19S3 com 14,48% do 
orçamento fluminense, ao fina! dos 10 
anos sna fatia caíni apenas, 6.94%. com 
uma laxa jncdia dc crcscimcnto dc -1.37%. 
Dilo dc onlro modo. a queda foi dc 52%.

EXPLICANDOO 
IN EX PLIC Á V EL

Eslcs números ajudam a explicar 
alguns falos aî arcnlemente inexplicáveis:

• Os salários pãgos pelos governos 
estadiíàis. municipais e dá Uiliao a 
professores c médicos eslào entre os mais 
baixos da adminisiraçào piibílca. ccrca dc 
10% abaixo da media síilarial na área da 
saúde e dc 2S% no campo da educaçào. 
segundo pcsquisíi do economista Andrc 
Urani. da UFRJ. liivereameme, os salários 
do Poder Judiciário esiavain 125% acima 
da media, enquanlo os do Legislalivo 
situavam-sc 1J()% além dessa mesma 
tinha.
» Entre as 21 luições classificadas como dc 
reiida media alia pelo Banco Mundial, 
apenas Brasil, México e Botsuana haviam 
reduzido a fatia orçamcnlária rcferente à

Síuidc ao iongo do período 1989-92. Aliás, 
a maior redução da falia ocorrcu 
precisamenlc uo Brasil, ou seja. de 8% 
para
• Enlre as mesmas 21 nações de renda 
média alia, o Brasil, ein 1992. cra o país 
que destinava à cdueação o menor 
.percentual orçamenlário: apenas 3,7%, o 
que sc podia comparar com 16.2% da 
Coréia. 19.6%. da Malaísia c 21% dc 
Botsuana

Dc lato: em matéria de educação c 
saúde, os números choram no Brasil.

íh Teixeira



SERVIÇO ÁLEMÂO DE COOPERAÇÃO,TÉCNICA E SOCIAL 
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1.0  Serviço Alemão de Cooperação Técnica e Social (SACTES) ou, cm alemão, DED (Deutscher Eníwickluiig.sdiciist), éum  órgão de cooperação 
intemacional da República Federal da Alcmaiilia (RFA), que atua na área técnica e social, com sede em Berlim, e tém a fonna jurídica dc luna 
sociedade mista, fonnada pelo Estado alemão (sócio majoritário) é por organizações iião-goveniamentais alemães (sócios miiioritários). E Tmaiiciado 
pelo Mijustério de Cooperação Econômica c Desenvolvimento da RFA.

2. Objetivos •• '
- Colocar, nos países com os quais mantém acordos bilaterais, pessóal técíiico c profissionais devidamente qualificados à disposição de 

instituições, tanto govemamentais como nao-govemainentáis, cini projetos de desenvolvimento e conceder pequenos financiamentos a organizações 
não-güvcniamentais (ONG 's), para assim contribuir para o melhoramento das condições de vida da população;

- Proporcionar a técnicos e profissionais alemaes mna oportiuiidade para |X)r cin prática sua experiência profissional dentro dc um contexto 
sociocultural novo, ampliaiido destarte, sua consciência do mundo e induzindo-os a considerar e defender, depois de regressarem à Alemai\ha, os 
interesses dos pai ses em desenvolvimento.

C e n t r o  Luí2 Frííre  ̂ C e n t r o  Jo s u é  de C a s t r o  '  F a s e  '  C e n t r o  O o m  HeI<Ier C â m a r a  '  S a c t e s

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL Ê METODOLOGIAS 
DE TRA3ALHO EM ONG^S NO NOÍCDESTE
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O prqjelo ÜEM(’) é um trabalho desenvolvido em parceria por seis entidades: Serviço Alemão dc Cooperação Técnica e Social (Sactes), Centro 
Josué de Castro, Ci^ulro Luiz Freire, Fase, Etaíxis e Cc^ndhec. O projeto vi.sa realizar uma investigação participativa sobre concepções/procedimentos 
institucionais e metodologias de trabalho utilizadas por O N C s, buscando identificar, na prática dessas organiziições, elementos que possibilitem a 
constmção de modelos m.stitucioiiais e metodológicos mais adequados às suas necessidades e perfil atual.

O DEMO lem os seguintes objetivos;
- Elaborar um diagnóstico sobre o processo de transfonnaçao do perfil de ONG^s;
- Anahsar e sistematizar modelos dc gestão e metodologias de trabalho utilizados c/ou experimentados em O N G ’s e,
- Iinplemenlar uma estratégia para fonnação em metodologias pailicipalivas c capacitação gerencial de técnicos de ONCVs.
O DEMO iniciou suas atividades em janeiro de 1995 e o sen trabalho tem duração prevista para dois anos.

A B O N Programa de Desenvolvimento 
Institucional das Ongs

Rua t)r. Renalo Paes dc Ban'os, 684. São Paulo - Sl’ - Cep 04530-001 - Tel.: (011) 829-9í02 - Fax (011) X22-6604

Fiindada em agoslo de 1991, a Associação Brasileira de Organizações Não Govemamentais (ABONG), Ihito de diálogos e arlictilações abertas 
entre várias O ng’s objetiva representar e promover o intercâmbio entre as Ong's empenhadas no tbrtaleciinento da cidadania, na expansão dos 
direitos lundamentais e na consolidação da democracia.

A AlHOMG reune at^iahnente mais de 2^0 associadas e está organizada em cmco regionais; norte, nordeste, sudeste, sul e centro-oe.ste.
Seiis principais objetivos são:
1. Constituir toros de debates e gmpos de trabalho para o aprofundamento de temas importantes da realidade nacional e da cooperação 

intemacional;

2. Servir de veículo de expressão, em luveis nacional e intemacional, de opiniões, contribuições, propostas e altemalivas das Ong’s frente á 
problemática do desenvolvimento da sociedade brasileira;

3. Animar a coordenação nacional, regional e especializada enlre as Ong's;
4.Estim ularo diálogo eacooperação com O ng 'sem  nível intemacional ca  infomiação sobre aatuaçao deagênciasgoveniainentaise multilaterais 

de desenvolvimento;

5. Defender os intere.sses comuns de suas associadas, representando esses interesses jx:rante a opinião pública e o Estado;
6. Facilitar a orientação e defesa legal de suas associadas.


